
MINISTERIO DA FAZENDA

/PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 12178/000.453/90-12
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RECURSO MR.: 102.112 - IRPJ - EX: 1990

RECORRENTE EDMAR PROFIRO FERREIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

RECORRIDA : DRF em Brasília - DF
mfma/ 

1.8NLT MulJA.,PE_59%	 7.p.2_PQ_PLut
1122-.	 ço	 Bg12.0.0.P DO ART. 36 "D'A LEI
7.4§0/16 - FtS2.6LIZAIAÕ NO CURSO DO PERIODO-BASE
wcym PRESUMIDO.

inaplicável a multa de 50% do parg. 3o. do artigo
70. do DL 1.596/77 aos casos de pessoa Jurídica
que possa e opte pelo "lucro presumido"

Dado provimento.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por EDMAR PROFIRO FERREIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

ACORDAM os Membros da Quarta Cãmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado. Defendeu a recorrente, seu advogado, Dr. AMADOR OUTERE-
LO FERNANDEZ - OAB/DF nr. 7.100.

Sala das SessCes em 12 de julho de 1994.

41/444,(;5b
LEILA MAR.- C"._- 'ER LEITRO - PRESIDENTE

IW4L iNDY	 - RELATOR

api
VISTO EM	 EDSC	 "...LS DA COSTA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSNO DE: o 5 MAIV	 NACIONAL
RECURSO DA FAZENDA ACIONAI. • NÃO HOUVE
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RECURSO NR.: 102.112

ACORDNO NR.: 104-10.596

RECORRENTE : EDMAR PROFIRO FERREIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATORIO 

Contra o contribuinte EDMAR PROFIRO FERREIRA, está a

DRF em Brasília - DF movendo cobrança de crédito tributário referente

a IRPJ - Exercício de 1990, referente à multa (r(o passível de redu-

ao) em razWo de (fls. 02 - A):

"1 - MULIn_520Ç itiffiellaP APURADA

1 - OMISSRO DE REGISTRO CONTABIL.

COBRANÇA DE MULTA IGUAL A METADE DA RECEITA OMITIDA,
APURADA ANTES DO ENCERRAMENTO DO PERIODO-BASE, CARACTE-
RIZADA PELA VENDA DE VEICULOS SEM EMISSNO DE NOTA FIS-
CAL, BEM COMO A EXISTENCIA DE VEICULOS USADOS EM SEU
ESTOQUE, PARA REVENDA, SEM EMISSNO DE NOTA FISCAL DE
ENTRADA, CONFORME MAPAS EM ANEXO, PARTE INTEGRANTE A
ESTE AUTO DE INFRAÇMO.

CAPITULAÇNO LEGAL:
ARTIGO 36 DA LEI NR. 7.450 DE 23.12.85

ANO BASE	 1990 - EXERC. FINANC. 1990 - NCZ$
29.140.000,00"

2. Do lançamento acima, tomou ciência o contribuinte em

19.12.90, fls. 02, vindo a interpor impugnaa de fls. 20/23, em

16.01.91, alegando em resumo:
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a) que não houve ação deliberada do contribuinte no sentido de

não recolher imposto pela omissão de registros contábeis que

venham a reduzir o imposto devido, ou seja, no caso do au-

tuado a situação é completamente diversa daquela que deseja

o texto da lei (parg.2o. e 3o. do art. 7o. do D.L. 1.598/77,

alterado pelo art. 38 da Lei 7.450/65;

b) que não possuia em seu poder os documentos necessários 	 (li-

vros Registro de Entradas, Registro de Saldas, Registro 	 de

Apuração de ICM e Talffes de Notas Fiscais 	 de Entradas,

de Saldas e de Serviços) entregues sob termo à 	 fiscaliza-

ção do ODE em 06.12.90 e por esta à Receita Federal em

14.12.90, e que relativamente a este período de ausência dos

mesmos é que os fiscais apuraramm as infraçdes apontadas.

c) que a relação anexa ao Auto de	 Infração que discrimina os

veículos alienadados durante o	 período de ausência dos doca

mentos necessários aos registros foi fornecida 	 pelo próprio

contribuinte sem nenhuma intenção de esconder tal fato dos

senhores agentes do fisco, uma vez que pretendia, como efeti-

vamente fez, registrar todas as operaçdes comerciais realiza-

das no período de ausencia da documentação fiscal própria.

d) que, no caso em análise (CTM art. 112 - II), nem haveria que

se falar em "... em caso de dúvida ... H , posto que, na	 verd•

de, é uma certeza o fato de o contribuinte	 age ter podi-

OS,	 contra sua vontade, cumprido 	 com suas obrigaçdes

acessórias relativas aos registros contábeis, 	 considerados

omitidos	 pela	 fiscalização.

)2C22
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e) encerra dizendo:

"Considerando que a "omissão" do contribuinte
foi provocada por fatos alheios a sua vontade, mo-
tivados por determinação do próprio Poder Público
(Fisco Estadual) como comprovado pelos documentos
em anexo;

Considerando que os registros contábeis foram
procedidos tão logo o impugnante teve de novo a
posse de livros e notas fiscais e, portanto, não
haverá nenhum prejuízo para o fisco federal, dado
que não ocorrerá redução de imposto;

Considerando o fato de o próprio contribuinte
ter fornecido a relaçXo de veiculas, vendidos no
período, aos agentes fiscais, demonstrando clara-
mente sua intenção de nada omitir, ou seja, a sua
boa fé;

Considerando, finalmente, não ter existido
nenhuma outra conduta possível do contribuinte que
pudesse evitar a "omissão" temporária dos regis-
tros contábeis apontados pela fiscalização;

Considerando, finalmente, tudo mais que do
processo consta, o contribuinte requer, com base
no art. 112, item III do Código Tributário Nacio-
nal, seja o lançamento de ofício considerado in-
subsistente, dando-se provimento a presente impug-
nação."

Informando a fiscalização às fls. 28, contraria-

mente às razeles do contribuinte, veio a autoridade a quo prolatar de-
cisão de fls. 30/31, nos seguintes termos:

P'e'mfit?
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"IRPO
Verificado pela autoridade fiscal, antes
do encerramento do período base, que o
contribuinte omitiu registro contábil
total ou parcial de receita ou registrou
custos ou despesas cuja realização não
possa comprovar, ou que tenha praticado
qualquer ato tendente a reduzir o impos-
to do exercício financeiro corresponden-
te, ficará sujeito a multa em valor
igual à metade da receita omitida ou
da redução indevida, lançada e exigível
ainda que não tenha terminado o período
base de incidência do imposto."

"A interessada fez anexar ao pre-
sente o termo de inicio de fiscaliza0o
do Governo do Distrito Federal (fls.
para provar a impossibilidade de fazer
os registros contábeis, mas deixou de
observar a data do referido documento:
14/05/90, sete meses antes da assinatura
do auto de infração de fl. 01, e não oi-
to dias como alega em sua impugnação.

Quanto à declaração de contador de
que os talonários "inclusive os em uso"
foram entregues em 06/12/90, também não
faz prova a favor da interessada, pois o
declarante não tem fé pública e mesmo
que tivesse a interessada ainda assim
estaria obrigada a emitir notas fiscais
de entrada e de saída.

Isto posto, e

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo
consta,

RESOLVO INDEFERIR a impugnação apresen-
tada e manter o lançamento de fl. 01."

72l'a
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Usando da faculdade que lhe concede o Decreto no.

70.235/72, o contribuinte formalizou Recurso voluntário de fls. 37/47,

onde, em resumo, argumenta que:

"Ao contrário do sustentado pela autoridade
julgadora singular, o Termo de inicio de Ação Fis-
cal e a Notificação dele inseparável, datados de
14/05/90, não provam qualquer apreensão, quer pe-
los dizeres de sua própria natureza, quer pela
leitura do que neles se contém."

"A prova mais evidente de que (a) foram en-
tregues à fiscalizaçXo Estadual inclusive os talo-
nários de notas fiscais em_uso e que (b) eles fo-
rAM ent C522Mel. eq_d ezte_0(9....ffiffl na iSL_ é que,
através do TERMO DE DEVOLUO0 DE DOCUMENTOS E LI-
VROS FISCAIS, datado de 14/12/90, a Fiscalização
Federal indica entre os talonários de Notas Fis-
cais gmp	 teram_gnirmampp_pslAlllalizsafp-IM4A1 e a que está procedendo à devolução as de
nos. - série B-1, de 0851 a 0900, Série E.de 0651
A 0200, e  Série A-1, de 2001 a 2050, 

Pelo Termo de Diligencia e Levantamento Físi-
co do Estoque, da mesma data a Fiscalização Fede-
ral declara ter procedido ao "fechamento" dos blo-
ms gq ~agAst.fissqls_qn_uso, conforme termo lavra-
do nas seguintes notas fiscais nos. 0867, na da
Série 8-1,0691, na da Série E, e; 2014, na da Sé-
rie A-1."

Por outro lado, como inexiste dispositivo le-
gal que impeça a comercialização de veículos sem a
emissão desses documentos, mesmo porque o documen-.
to hábil para a transferência no DETRAN, não é a
nota fiscal e sim a assinatura no DUTI (?), nem
tampouco norma que sacione o descumprimento dessa

I	 ‘/-7
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obrigação acessória com a multa específica previs-
ta para a falta de REGISTRO CONTÁBIL da venda: a
ação fiscal é totalmente desprovida de amparo le-
gal, não só porque são totalmente insubsistente os
fundamentos consignados pelo Delegado da Receita
Federal em Brasília, mas porque o dispositivo in-
vocado pela Fiscalização somente tem aplicaão às
empresas que adotam como base de cálculo o lusrq
real." 

E evidente que a sanção somente é aplicável a
quem, tendo escrita CONTABIL: a) omite o registro
contábil a que estava obrigado: b) faz a contabi-
lização indevida de operaçVes de custos ou despe-
sas, sempre com o objetivo de reduzir o lucro do
exercício, dado que elas revelam o objetivo de
tornar irreal os elementos que conduzem ao lucro
real do contribuinte."

"O que o fisco apurou, no caso, foi a falta
de emissão de Nota Fiscal de Entrada e a falta de
emissão de Nota Fiscal de Saídas que não se con-
fundem com os reqistros contábeta estabelecidos no
art. 38, parg. 3o. da Lei 7.450/85, mesmo porque,
ag argymentandum, se por um lado a falta de emis-
são de Nota Fiscal de Entrada não é reveladora de
qualquer omissão de receita, mas sim de descumpri-
mento de uma obrigação acessória: por outro, a tal
ta de emissão de Nota Fiscal de Saída jamais pode
corresponder ao valor de venda, quando o contri-
buinte não possui escrita corljátil e o veiculo
havia sido registrado na entrada, como ocorreu com
todos os veículos vendidos, logo tinham um custo."
todos os veículos vendidos, logo tinham um custo.

"Esses fatos, se por um lado provam que não
havia qualquer intenção de lesar o Fisco, por ou-

r
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VOTO

Conselheiro MIGUEL RENDY

O recurso é tempestivo, devendo ser conhecido.

Após pesquisar adequadamente a matéria consultando a

legislaçWo referenciada,bem como julgados deste lo. Conselho que Já

abordou assuntos da mesma naturezas onde encontramos algumas posiçffes

divergentes em algumas decisCes, formammos nosso juízo de valor e con-

vencimento.

Dai termos adotado como paradigma para o presente caso

o voto prolatado pelo emérito Conselheiro CARLOS AUGUSTO DE VILHENA

no Acordo no. 103-08.668/88, onde, por sua vez, também acatou a tese

abraçada	 pelo no menos ilustre Conselheiro DICLER DE ASSUMO° em

situaflo identica e da mesma Câmara.

Se nWo vejamos o teor do referido voto:

"2. A questWo aqui é uma só: tem aplicaflo a dis-
posiçâo contida no	 3o. do artigo 7o. do Decreto-
lei no. 5.198/77, com a reda;Wo dada pelo artigo
36 da Lei no. 7.450/.85, aos casos de pessoa Jurí-
dica que possa e opte pelo "lucro presumido"?

3.	 Conforme Já salientado pela contribuinte em
seu recurso, esta Câmara já teve oportunidade de
pronunciar-se a respeito da matéria, quando apre-
ciou o litígio constante do recurso no. 91.321,
resultando no AcórdWo no. 103-07.990, de 07 de ju-
lho de 1967, que teve como relator o Conselheiro
DICLER DE ASSUNÇAO.

rfrA"1
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4.	 A interpretação, ali consignada, sobre o dis-
positivo legal acima referido, referendada	 pelos
demais membros desta C2mara, permanece intoca-
da. Oportuna, por isso, a transcrição de parte do
seu voto, constante do tópico intitulado de "Ques-
tão Central de mérito":

"A regra invocada para justificar (fun-
damentar) a cobrança, está inserto no capitu-
lo II, do DL. 1.598/77 0 que trata,	 especi-
ficamente do "LUCRO REAL".	 O caput do art.
7o. (seção 1 - peterminação com base em es-
aritMEASIOs e parágrafos que interessam ao
caso, inclusive com a redação atualizada,
estabelecem, verbis:

"Art. 7o. - O lucre real será determina-
do com base na_PCRITURACRO que o contribuin-
te deve manter, com obser~cia, das leis co-
merciais e fiscais.

parg. lo. - A falsificação, mate-
rial ou ideológica, DA ESCRITURAWQ e
seus comprovantes,

parg 30. - Verificado pela autoridade
fiscal, antes do encerramento do 	 pe-
riodo-base, que o contribuinte	 QMitilkmistrsa CONICIL total ou parcial de
receitai ... ficará sujeito a  multa 
em  valor igual A mete ..da receita °mi-
:t i d a.2m -

(redação dada pelo art. 38, da Lei no.
7.450/86)..

(destaques e sublinhação não constantes
do original). Çli
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A parte sublinhada e destacada dos dis-
positivos supra mencionados base da autuação
não deixa dúvida, data venha da decisão re-
corrida, que tal espécie de multa foi legal-
mente destinada para ser aplicada para as em-
presas que optarem pela apuração do imposto
com base no kucmreal, posto que é somente
essa espécie que pressupffe a necessidade de
existência de uma escrituração regular, de
acordo com as leis comerciais e fiscais, que,
aliás, lhe servirá de base.

Por isso, tratam-se de regras insertas
expressamente no capitulo próprio do lucro
real, na seção especifica da sua determinação
com base na escrituração de acordo com as
leis comerciais e fiscais, consagrando, no
seu interior, vinculaçees categóricas tipo
falsificação da escrituração (part. lo.);
fiscalizaçãa da escrituração (part. 2o., re-
dação anterior, do DL. 1.598/77); omissão do
registro contábril (part. 3o.,redação da Lei
no. 7.450/65).

Essa	 a tônica legislativa, de um lado,
girando em torno do conceito de escrituração.
De outro, não é possivel deixar de conside-
rar a circunstáncia de tratar-se de conteúdo
normativo Que impee multa, isto é, penaliza
(em sentido amplo), e que, por isso, natural-
mente, sempre deverá ser interpretado de for-
ma restritiva e não abrangente, consoante é
da doutrina universal." (Os grifas são do
original.)

5. A essas judiciosas consideraçees acrescento,
ainda, que, se intenção houvesse de alargar o al-
cance do que dispee o mencionado artigo 38, além
do contexto em que se insere o parg. 3o. do artigo
7o. do Decreto-lei no. 1.596/77, a Lei no.
7.450/86 não se limitaria, apenas, a alterar a
redação. A boa técnica recomendaria que o dispo-
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sitivo do Decreto-lei no. 1.598/77 fosse sumaria-
mente revogado e instituida uma "regra geral" que
compreendesse no somente os casos de regime pelo
"lucro real" mas também os pelo "lucro presumido"
e, até mesmo, os de isençWo

6. Quanto ao caso concreto, a contribuinte com-
provou,em sua peça recursória, que, de fagto, po-
dia optar pelo "lucro presumido" e o fez oportuna-
mente e de forma adequada.

Por outro lado, mesmo que se acrescente a
"receita omitida", apontada na peça básica, à re-
ceita bruta operacional, para os fins de enquadra-
mento no "lucro presumido", mesmo assim o limite
de Cr$ 12.997.000,00 no seria alcançado.

Face ao exposto, VOTO no sentido de DAR provimento
ao recurso."

Ademais, ainda a favor do contribuinte,há que se consi-

derar o mandamento expresso no artigo 112, do Código Tributário Nacio-

nal, a saber:
"Art. 112 - A lei tributária que define infraçbes,
ou lhe comina penalidades, e intrepreta-se da ma-
neira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida
quanto:

- à capitulaçWo legal do fato;

II - à natureza ou às circunstancias mate-
riais do fato, ou à natureza ou extensão
dos seus efeitos;

III - à autoria, imputabilidade ou punibi-
lidade,

IV - à natureza da penalidade aplicável ou à
sua gradua0o."

r2,<A4-1	 (fr
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